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    A menos que modifiquemos a nossa maneira de pensar, não seremos capazes de resolver os problemas causados pela forma como nos acostumamos a ver o mundo. (Albert Einstein).


  




  

    INTRODUÇÃO




    O trabalho tem como foco analisar o atual sistema processual brasileiro frente às demandas plurais ou repetitivas que tem sido a causa, ou pelo menos uma delas, da atual situação do Poder Judiciário de sobrecarga de processos ativos, a partir do atual estágio legal em que se encontra a legislação processual, inclusive com a recém inaugurada ordem processual civil, por meio da Lei 13.105 de 16, de Março de 2015, – Novo Código de Processo Civil -, que passou a viger no mês de março próximo passado, a teor de seu artigo 1.045, assim como legislações esparsas que criaram e/ou alteraram/aperfeiçoaram institutos que objetam esta temática.




    A fim de cumprir a proposta do trabalho, adotou-se a pesquisa teórica, baseada na coleta e revisão de textos de leis, artigos, obras jurídicas e demais materiais bibliográficos relacionados à temática apresentada. Desta forma, proceder-se-á a catalogação doutrinária dos institutos jurídicos, teorias, conceitos e ideias sobre o tema. Em seguida, foi realizado o estudo comparativo e análise crítica, com fincas ao direcionamento dos argumentos que pretendeu defender, pelo método teórico dedutivo bibliográfico. Tal método demandou a utilização de legislação, doutrina, jurisprudência, internet e outros recursos pertinentes.




    A partir desta metodologia, foi traçado, ainda que em linhas gerais, um panorama descritivo da sociedade brasileira do século passado no que tange às suas condições socioeconômicas e das relações interpessoais firmadas entre os indivíduos dentro deste contexto, e de cujos desacertos advinham às demandas judiciais. Da mesma forma, a partir das vicissitudes da sociedade brasileira nas décadas posteriores até os dias atuais, foi traçado um paralelo entre as condições socioeconômicas de um e de outros períodos históricos para, com isto, identificar a ocorrência ou não de alterações comportamentais no que diz respeito às relações interpessoais dos sujeitos dentro do atual contexto, notadamente aquelas com alguma forma de expressão econômica.




    Passo adiante, a partir da constatação de mudanças comportamentais dos indivíduos em suas relações socioeconômicas no evoluir dos anos, foi investigado se tais mudanças, de alguma forma, puderam influenciar também nas relações judiciais delas resultantes, e em caso positivo, a existência de um liame lógico entre uma e outra, permitindo concluir por relações de consequência ou não.




    As mudanças nas relações judiciais são aquelas que diz respeito, especialmente, à espécie das ações, a quantidade, a qualidade, a configuração das relações litigiosas, enfim, a nova formatação das relações judicializadas afloradas das relações sociais quem têm tramitado no Judiciário brasileiro.




    Mais adiante, após as devidas constatações e contextualizações necessárias para a abordagem do tema enfocado neste trabalho, espera como consequência de um encadeamento lógico dos fatores acima relacionados, concluir pela existência ou não de uma crise enfrentada atualmente pelo Poder Judiciário atinente a um acúmulo excessivo e indevido de ações judiciais aguardando conclusão. E mais: se há fatores passíveis de identificação que conduzem a esta situação crítica ou para com ela ao menos colaboram, neste particular, atribuindo especial destaque a temática das ações repetitivas.




    Pontuadas estas questões iniciais o trabalho seguiu curso no sentido de se investigar se esta problemática tem despertado debates dos poderes públicos, no sentido de se fomentarem propostas de solução que visem extirpar o elemento que emperra o salutar desempenho da função institucional do Poder Judiciário ou, ao menos, que arrefeça a situação bastante inflamada. Também se tais propostas, efetivamente, convertem-se em ações concretas de combate a esta indesejada situação, e em caso positivo, proceder a uma análise em traços gerais senão de todos os institutos, ao menos daqueles de maior relevância na seara processual.




    Neste ponto um enfoque maior foi dado à adequação destas propostas ao problema enfrentado, notadamente no que se refere à natureza coletiva do problema que demanda, consequentemente, solução de cunho igualmente coletivas, transpassando inevitavelmente pela temática dos processos coletivos.




    Também afigurou pretensão deste trabalho uma análise da questão aqui em foco em âmbito de alguns Estados estrangeiros, com a clara e única intenção de investigar a ocorrência desta situação de anormalidade também nestas localidades, de modo a aquilatar se trata de um fenômeno exclusivamente interno ou também afeta outras ordens jurídicas.




    A partir desta constatação feita em âmbito estrangeiro, foi possível realizar uma análise se também nestas localidades há uma atividade estatal voltada ao controle da situação e em caso positivo, se existem ações concretas voltadas a seu combate.




    A constatação de que o problema afeta não apenas o Estado brasileiro, mas também outros estrangeiros, permite um exercício de raciocínio lógico, segundo o qual, a causa do problema não se restringe a algo recorrente em nossa pátria. Significa dizer, ao menos em sede hipotética, a existência de determinada causa que enseja o empecilho do acúmulo de demandas ativas e das demandas repetitivas, possui um elemento comum nestes Estados que manifestam a problemática aqui abordada, e, com isso, tornando possível traçar um paralelo entre os mecanismos processuais que há nesses países com aqueles disponíveis em nosso sistema legal.




    A partir do confronto dos dados aqui elencados, proceder-se-á, finalmente, a análise da postura adotada pelo sistema processual brasileiro voltado ao problema das demandas repetitivas e do acúmulo excessivo de processos, tornando possível, a partir daí, em sede conclusiva, aquilatar a adequação destas medidas adotadas no que tange a eficiência delas no combate a problemática aqui aventada, comparando-as aos instrumentos existentes na legislação estrangeira.


  




  

    1 AS TRANSFORMAÇÕES SOCIOECONÔMICAS DA SOCIEDADE BRASILEIRA ENTRE O SÉCULO XX E INÍCIO DO SÉCULO XXI




    1.1 O FATOR CONSUMO E A JUDICIALIZAÇÃO SOCIAL




    Não é uma ou outra causa a que se atribui à atual situação crítica enfrentada pelo Poder Judiciário relacionado ao problema do acúmulo de ações judiciais ativas agravado, sobremaneira, pela manifestação do fenômeno das ações repetitivas1, mas sim, inúmeras causas passíveis de serem identificadas que de certo modo possuem uma relação direta ou até mesmo indireta com a problemática.




    Estas causas produzem, em primeira ordem, a característica do “múltiplo” nas relações interpessoais da sociedade civil e em segunda ordem, em razão de desarranjos nestas relações, evoluem para demandas judiciais que a espelho da formatação da relação inaugural, corporificam-se, igualmente, em números múltiplos de processos judiciais, materializando, assim, o desafio lançado ao Poder Judiciário e ao Poder Legislativo2, a ser enfrentado neste novo milênio.




    Basta mencionar o singelo exemplo dos reflexos negativos de uma medida lesiva que seja adotada por uma operadora de telefonia móvel de grande porte, tal como a TIM, OI, VIVO. Imagine que esta medida lesiva seja a cobrança injustificada na fatura de seus milhões de usuários do valor “x”. Não são necessários maiores esforços para perceber que esta conduta dará ensejo a milhões de situações de conflito entre a operadora e seus respectivos usuários, que por sua vez, resultará em um sem-fim de demandas judiciais questionando a cobrança indevida.




    O fato relevante para o presente trabalho nestas demandas jaz na similitude em relação às causas de pedir, pedidos e ao polo passivo, distinguindo meramente pelo polo ativo delas, enfim, estará provocada mais uma avalanche das ditas demandas repetitivas. Em outras palavras, estará obrigado o Poder Judiciário, em todas as suas instâncias, a pronunciar-se inúmeras vezes em demandas exatamente iguais, como em outros tempos fenômeno semelhante ocorreu, por exemplo, nas causas em que discute correções monetárias em planos econômicos, cobranças de taxas em financiamento de veículos e diversas outras experiências neste mesmo sentido.




    Através da evocação de alguns fatores de ordem social, econômica e política, há a pretensão de identificar alterações comportamentais na configuração da sociedade civil, e em caso positivo, se estas modificações, de alguma maneira, interferem na prestação jurisdicional despendida ao jurisdicionado. Passo seguinte buscou identificar a existência de uma movimentação na esfera legislativa no sentido de criação de mecanismos processuais visando acolher esta suposta demanda advinda desta nova formatação da sociedade civil, buscando na legislação extravagante paralelos a esta empreitada, tudo isso para ao final constatar a existência de elementos suficientes que permitirão afirmar se de fato o ensejo de demandas repetitivas oriundas das relações múltiplas são uma tendência e se o caminho trilhado pelo legislador pátrio é o correto, visando adequar a atual realidade, ou se em verdade não passa esta tese de um discurso retórico com fins a justificar tão somente a ineficiência do Poder Judiciário e de seus servidores.




    
1.2 O CONSUMO COMO ELEMENTO MODIFICADOR DOS PARADIGMAS COMPORTAMENTAIS DA SOCIEDADE





    Indiscutivelmente, um dos principais fatores que colabora para intensificar o problema do excesso de ações ativas e das ações repetitivas, reside na conduta humana de consumir. O verbo “consumir” empregado no contexto atual não define a ação que era exercitada sob esta mesma nomenclatura a quatro ou cinco décadas passadas, pelo menos não da mesma forma, com a mesma intensidade e tendo por objeto a mesma natureza dos produtos que se consome, assim como pelas razões que levam as pessoas a praticarem o ato de consumir.




    A evolução global a passos largos da indústria tecnológica, oferecendo ao público consumidor novos produtos e novas tecnologias em períodos de espaços cada vez mais curtos implicaram, inexoravelmente, na mudança de comportamento destes sujeitos consumidores, mudanças estas que refletiram, nas formas de contratação, maneiras de publicidade e aquisição de bens e serviços, formas de pagamento, enfim, em uma nova sistemática da relação de consumo.




    A influência exercida pelo consumo na sociedade é capaz de interferir, inclusive, na formatação do método de normatização dos sujeitos sociais. Neste sentido, asseverou Rodolfo Mancuso, que:




    Na sociedade globalizada não a lugar para o homem enquanto indivíduo isolado; ele é tragado pela roda viva dos grandes grupos e corporações: não há mais a preocupação com as situações jurídicas individuais, o respeito ao indivíduo como tal, mas, ao contrário, indivíduos são agrupados em grandes classes ou categorias, e como tais, normatizados.3




    Diante desta realidade, alguns autores passam a lançar mão da expressão “massificação”4 das relações de consumo, o que representa com fidedignidade a imagem do consumo no mundo globalizado; o consumidor individual não deixou de existir, no entanto perdeu espaço diante da nova configuração da relação do consumo marcada pelo “múltiplo”.5




    Pode ser atribuída a intensificação do consumo ao fenômeno mundial da industrialização, manifestado em solo pátrio a partir da década de 30, vindo na mesma entoada o aumento do foco dado à legislação trabalhista6 garantindo aos operários direitos como ao décimo terceiro pagamento, férias, estabilidade no emprego, salário-mínimo, vantagens salariais, como ainda a queda do analfabetismo, urbanização do país, e em que pese tudo isso ter se dado em um processo lento e com alguns fatores inesperados como a política do Estado Novo, crises econômicas, ditadura militar, abriu os olhos dos brasileiros para horizontes antes desconhecidos.7




    Este processo de industrialização e urbanização no Brasil pode ser identificado na linha do tempo entre as décadas de 30 e 50, período no qual ocorreram alguns dos maiores eventos históricos que marcaram o século XX, tais como a grande depressão de 1929, marcada pela quebra da Bolsa de Valores de Nova York, a Segunda Grande Guerra, acontecimentos estes que impingiram mudanças bruscas na questão do consumo, caminhando ele pari passu com a realidade econômica e social do cenário mundial que se desenhava. Daí que os investimentos industriais eram concentrados na fabricação da demanda da época, ou seja, o ato de consumo era motivado por necessidades humanas reais da época, que naquele contexto histórico resumia a sobrevivência, ou seja, comer, vestir e morar, que, como consequência, houve uma expansão das indústrias têxteis, de calçados, de móveis e de alimentação.8




    O que era necessidade do ser humano era mais evidente e menos complexo, possibilitando que recursos governamentais fossem canalizados para a infraestrutura, como indústrias de base recém-criadas na ditadura de Vargas, mais investimentos em educação e em saúde, ou seja, era possível satisfazer as necessidades sociais dada a sua simplicidade. Cenário que passa a sofrer alterações a partir de 1955 com Juscelino Kubitschek e sua política desenvolvimentista9, seguidos pelo breve governo de Jânio Quadros10 e de João Goulart, interrompido por um golpe militar em 1964, que deram início no Brasil aos chamados “anos de chumbo”.11




    O impacto veio com o governo militar e sua pretensão de alçar o Brasil à condição de potência econômica, cometendo neste percurso alguns equívocos, como o desrespeito aos direitos humanos, aumento da dívida externa, inflação que perdurou até a adoção do plano real em 1994. Porém, mesmo com estes equívocos, o governo militar empenhou esforços em garantir aos cidadãos suas necessidades que naquele momento não se resumiam mais ao que estava ligado diretamente a subsistência. No que tange a educação, os militares facilitaram a iniciativa privada a exploração do ensino superior, através de duas reformas: uma ocorrida em 1968, voltada ao ensino superior; outra em 1971, com ênfase ao ensino médio através de um acordo entre MEC-Usaid, resultando em mais um equívoco desta era, qual seja, um desprestígio para com o ensino básico e a proliferação de instituições de ensino superior de má qualidade, enquanto as instituições públicas, berço do conhecimento nacional, eram alvo de intervenções com a perseguição de docentes, aposentadorias compulsórias, etc.12




    No que diz respeito à habitação, os militares criaram o Sistema Financeiro da Habitação, ao qual integrava, dentre outros, o Banco Nacional de Habitação (BNH) e as Cooperativas Habitacionais (COHAB), que eram financiadas pela Caixa Econômica Federal, criando e suprindo a demanda do cidadão brasileiro por habitação própria. Seguiu à era militar a redemocratização do país com o governo Sarney, com destaque ao desempenho da produtividade agrícola nacional com recordes em produtividade, porém, de maneira contraditória, crescia também os preços dos alimentos e a fome. Exemplo de uma conduta que levou a esta situação foi a produção de soja para a fabricação de ração animal voltada à exportação. Ocorre que os bons ventos do setor agropecuário não tinham raízes sólidas de uma política agrícola, mas deveu-se a investimentos em produtos exportáveis que possibilitavam grandes lucros aos proprietários rurais, e ao deixarem de ser atrativos cessaram os investimentos e com eles a expansão das lavouras, acarretando uma realidade diversa: após recordes consecutivos de produção de grãos, via-se o país sujeito a pesadas importações de grãos básicos à alimentação, como por exemplo o milho.13




    Novos fatores históricos do século XX voltaram a interferir no ritmo da marcha do consumo, desta vez com a queda do muro de Berlim e o fim do socialismo soviético, surgindo no cenário mundial uma palavra mágica, qual seja, a globalização. A realidade nacional é outra; a industrialização, a partir da década de 1930, mesmo ainda ecoando em alto e bom tom os efeitos da grande depressão de 1929, decretou o fim do reinado dos “Barões do Café”, acarretando o deslocamento do centro da economia brasileira das tradicionais sociedades rurais para a economia industrial, uma passagem do rural para o urbano, um processo pouco traumatizante. Nos dias atuais, onde não há um deslocamento brusco do seio econômico como no passado, o choque é profundo e modificou o comportamento eleitoral e ético do cidadão brasileiro, isso devido ao fato de que pela primeira vez na história, o governo privilegia a classe média alta e pode atender as classes mais baixas, graças à possibilidade hoje de um “consumo de duas pontas”.14




    O destino do consumo está marcado a partir da realidade socioeconômica- histórica da sociedade, como resta claro se analisado os dois estremos da linha evolucionária acima apresentada. Se num contexto de acentuada recessão, seguido por uma Grande Guerra, o consumo circunscreve às necessidades básicas humanas, no outro estremo, a oferta de educação, casa própria, produtos industrializados, integração internacional, trazem novos elementos que motivam novas práticas e novos comportamentos consumeristas.




    1.2.1 CONSUMO IDEOLÓGICO




    Ao focar o atual processo de globalização, não pode olvidar seu atrelamento ao quadro político e ao sistema econômico vigentes no país. Significa que não há um determinismo ou fatalismo ou, ainda, uma mera obra do acaso para que as coisas se assentem da forma como estão, ações políticas voltadas ao interesse nacional capazes de fazer frente às pressões internacionais que poderiam influenciar em uma realidade diversa no que tange ao nível de dependência do país. Um governo independente conduziria o processo de globalização de acordo com seus interesses e benefícios às causas nacionais e não sob a batuta de órgãos internacionais, como o Fundo Monetário Internacional ou grandes potências econômicas.15




    Mas como a realidade é a dependência, a globalização para o Brasil, através da abertura econômica, passou a receber mercadorias supérfluas ao desenvolvimento nacional, além de em muitos casos produtos obsoletos e superados nos países de origem que devido a uma série de fatores, como por exemplo mídia e propaganda, encontraram aqui mercado consumidor. Segundo o diretor do instituto KIEL para a Economia Mundial, da Alemanha, Peter Nunnenkamp, depois da globalização e da implantação do plano real, houve um aumento da diferença da renda per capita dos países industrializados e do Brasil. A globalização consolidou no Brasil o que se denominou de consumo ideológico, onde as classes média e média alta passam a ter necessidades reais, por exemplo, ao consumo de televisores grandes, veículos importados, bebidas importadas; é a realidade que reflete a vitoriosa expansão do consumismo global.16




    Mas, segundo ainda Júlio José Chiavenato, não há nada de novo. Afirma este autor que a realidade trazida pela globalização é o que Thorstein Veblen já identificara em 1899, e que denominara de consumo conspícuo. Em seu livro, “A teoria da classe ociosa”, Veblen demonstrara como a riqueza gerava uma espécie de consumo ostentatório através da aquisição de mercadorias que serviam tão somente para mostrar a capacidade de consumo do indivíduo. Notou Veblen que o consumo conspícuo dos ricos produzia nos pobres uma replicação que, dentro de suas possibilidades, passaram a consumir objetos desnecessários, mas que lhe atribuíam uma imagem de pertencentes a classes superiores, dado ao ilusório poder de consumo. Foi também o que Marx, antes de Veblen, denominou de fetichismo da mercadoria, ou seja, cria-se uma falsa ideia de que a mercadoria poderá influenciar no destino das pessoas, quase como se fossem dotadas de vida própria.17




    E esta idolatria à mercadoria satisfaz as necessidades imaginárias das classes mais baixas, lhes dão uma falsa sensação de estarem “globalizadas”, pelo simples fato de poderem consumir, ainda que sejam bugigangas ou produtos falsificados de valores muito inferiores aos originais, pois “[...] a satisfação psicológica do pobre que compra um ventilador a pilha made in China é equivalente à do cidadão que adquire o seu primeiro BMW. Os dois se identificam, estão globalizados psicologicamente[...]”.18 Essas são as duas pontas do consumo.




    Exemplo claro do consumo ostentatório de Veblen é aquele mencionado por Eliane Karsaklian:




    Em 1977, a água mineral gasosa Perrier, engarrafada no Sul da França, foi lançada com sucesso nos Estados Unidos. O produto foi posicionado não somente como uma bebida não alcoólica, mas também como uma possibilidade “chique” de hidratar-se. Para isso, Perrier foi destinada às classes mais favorecidas da população norte-americana e seu preço foi fixado em altos níveis. Assim, Perrier recorreu ao esnobismo, anunciou em revistas de alta costura e utilizou Orson Welles como garoto-propaganda na televisão. Sem sombra de dúvida, Perrier foi um sucesso comercial nos Estados Unidos, porque se concentrou nas classes sociais elevados.19




    1.2.2 CONSUMO COMO PROCESSO CULTURAL.




    Já para outros autores, o consumo está relacionado a um processo cultural, “cultura do consumo”, definido como uma forma de reprodução cultural desenvolvida no ocidente durante a modernidade; numa concepção mais genérica, está associada a valores, práticas e instituições fundamentais que caracterizam a modernidade ocidental, dentre elas a opção, o individualismo e as relações de mercado. Se fosse para apontar uma única característica, seria a de que:




    [...] a cultura do consumo designa um acordo social onde a relação entre a cultura vivida e os recursos sociais, entre modos de vida significativos e os recursos materiais e simbólicos dos quais dependem, são medidos pelos mercados. A cultura do consumo define um sistema em que o consumo é dominado pelo consumo de mercadorias, e onde a reprodução cultural é geralmente compreendida como algo a ser realizado por meio do exercício do livre-arbítrio pessoal na esfera privada da vida cotidiana.20




    Não foi a cultura do consumo a única forma de reprodução cultural dos últimos trezentos anos e nem é o único a vigorar atualmente. Há a reprodução dos modos culturais residual e emergente, o oposicional e o excêntrico, assim como ocorre quando se leva em consideração modos de produção. Por exemplo, o fato dos novaiorquinos que criavam os animais para consumo próprio em Manhattan até o final do séc. XIX. Podemos, ainda hoje, até fazer algumas coisas que usamos, mas na qualidade de absoluta exceção. Portanto, a cultura do consumo não é a única forma pela qual ocorre o consumo e reproduz a vida cotidiana, mas por certo é o modo dominante e tem um alcance prático e um poder de fixação ideológica que lhe permite sobrepor-se a todas as outras.21




    Também não se trata de um privilégio ocidental. Surgiu por aqui no século XVIII como elemento que o diferenciava do resto do mundo, por pretender ser moderna, progressiva, livre e racional. Mas por detrás desta imagem há uma pretensão de domínio, de uma forma universalizante destes valores ocidentais para o restante do mundo; é a tentativa de imposição da cultura do consumo – ideia ocidental -, das empresas e mercados ocidentais ao restante do mundo.22




    Parece a muitos que a cultura do consumo se materializou por completo na era pós-moderna, o que não é verdade, pois remonta, ainda, à era moderna, ao século XVIII. Isso porque, em primeiro lugar, todas as estruturas que sustentam a cultura do consumo originaram-se no início do período moderno e algumas delas, inclusive, estavam bem estabelecidas, pelo menos para algumas classes e alguns setores econômicos. Não se trata a cultura do consumo de uma consequência da industrialização, mas foi parte da própria construção do mundo moderno; e, em segundo lugar, a cultura do consumo está ligada à ideia de modernidade, experiência moderna e sujeitos sociais modernos, na medida em que o moderno se instala sob o prisma de mundo vivenciado por um agente social livre e racional enquanto indivíduo: “a figura do consumidor e a experiência do consumismo são ao mesmo tempo típicas do novo mundo e a parte integrante de sua construção”.23




    Aponta Slater algumas características da cultura do consumo que lhe permitem situá-la desde a modernidade; são elas: i) cultura do consumo é cultura do consumo: no mundo moderno os elementos caracterizadores como cultura, aspirações, identidades básicas são orientadas pelo consumo e não por outros elementos sociais como trabalho, cidadania, religião, etc. É comum caracterizar dada sociedade cujos seus valores essenciais derivam, por exemplo, de uma cultura militar, cultura agrária, cultura marítima, mas que estejam fundadas em uma cultura de consumo que não é comum.24




    Significa isso que:




    [...] ao falar da sociedade moderna como uma cultura do consumo, as pessoas não estão se referindo apenas a um determinado tipo de necessidade e objetos




    – a uma determinada cultura do consumo – mas a uma cultura de consumo. Falar dessa forma é considerar os valores dominantes de uma sociedade




    como valores que não só são organizadas pelas práticas de consumo, mas também, de certo modo, derivados dela. Por conseguinte, poderíamos descrever a sociedade contemporânea como materialista, como uma cultura pecuniária baseada no dinheiro, preocupada em “ter” em detrimento de “ser”[...].25




    De outro norte, os valores do consumo não são restritos à atividade de consumo, mas avançam sobre outros setores sociais: em primeiro lugar, em razão do próprio consumo se tornar um elemento vital à vida social na medida em que pelo consumo recria-se novas áreas da vida social por meio de mercadorias, tirando o foco de outros tradicionais como o trabalho, religião, política; e, em segundo lugar, porque os parâmetros criados pelo consumo expandem para outros setores sociais como serviços públicos e de saúde:26




    ii) a cultura do consumo é a cultura de uma sociedade de mercado: o consumo moderno se dá pelas relações de mercado através do consumo de mercadorias, mas mercadorias ou serviços que foram produzidos voltados a comercialização; o ser social não fabrica a própria mercadoria a ser consumida em seu cotidiano. Resulta isto que ao consumidor é oferecida uma gama de alternativas para consumir não visando melhor atender as necessidades pessoais deste indivíduo, mas ao aumento dos lucros do fabricante.27




    Tudo isso pode ser resumido à colocação de Marx, segundo a qual a concentração dos meios de produção pela propriedade privada implica na impossibilidade de o trabalhador produzir seus próprios bens de consumo, ele tem que vender sua força de trabalho em troca do salário para ter condições de adquirir tais produtos; é por isso que para Marx o operário e o consumidor nascem da mesma relação capitalista. Assim, cultura do consumo é cultura capitalista, por isso que não surge em Estados socialistas ou Estados religiosos fundamentalistas.28




    iii) a cultura do consumo é, em princípio, universal e impessoal: comumente associada à ideia de consumo de massa uma vez que exemplifica a generalização do consumo de mercadorias a população. Por detrás desta ideia está um conceito fundamental do consumo: fabricar grandes quantidades para a venda a um público genérico ao invés de um foco específico. Desta forma, pressupõe relações de troca impessoais e generalizáveis como a base de mediação do consumo. Resta ultrapassada a figura do “freguês habitual”, dando lugar ao consumidor anônimo e em princípio universal, conhecido através de dados de pesquisas de mercado para formulação de estratégias de marketing. Antecede o próprio produto as ações de marketing, design, propaganda, justamente na tentativa de se “personalizar o individual”29 e assim potencializar a distribuição do produto em diversas localidades dado a sua impessoalidade.30




    Essa ideia de impessoalidade também agrega a conveniente ideia de envolver a todos. Se por um lado é fato que o acesso às mercadorias é limitado pelo acesso ao dinheiro, o consumo de mercadorias é tratado como atividade disseminada a toda a população; é o que se tenta criar com a falsa impressão de que todos são iguais e livres para consumirem o que quiserem quando vão ao mercado, uma vez que inexistem limitações jurídicas ou culturais. Chega o Autor a afirmar inclusive que: “[...] parece ser um direito humano fundamental consumir livremente e ter um potencial técnico de consumir bem, que é dado pela modernidade: o direito e a capacidade de ser um consumidor é ideologicamente o direito inato do sujeito ocidental moderno”.31




    E se não há um princípio restritivo de quem pode ser consumidor ou do que pode ser consumido, todas as atividades, objetos e relações sociais podem ser, em princípio, comercializadas, trocadas como mercadorias, característica, portanto, que fomenta a condição universal da cultura do consumo;




    iv) a cultura do consumo identifica liberdade com a escolha privada e vida pública: a escolha do consumidor é um ato privado, primeiro no sentido positivo de que se dá no âmbito íntimo do indivíduo, família, amigos, etc., longe, portanto, da esfera da intervenção pública. Esta relação, liberdade e privacidade são essenciais ao indivíduo moderno: por exemplo, a razão, conceituada pelo iluminismo como recurso privado, alocado dentro do indivíduo que lhe viabilizava resistir à autoridade social irracional da tradição, da religião, da elite; recursos privados individuais, também colocados na esfera do indivíduo que só ele poderia conhecer e o direito de procurar satisfazer-se. Segundo, no sentido negativo desta restrição intima, familiar, domesticidade; a finalidade do consumo nesta seara não é a de construir uma sociedade melhor, mas sim aumentar os prazeres e confortos privados. Trata-se de um sentido duplo entre liberdade e privacidade que marca a cultura do consumo.32




    E a crítica que se coloca aqui é no sentido de que, ao tornar o cidadão livre enquanto consumidor ele substitui o poder e a liberdade no trabalho ou na arena política por mero contentamento privado. E, por fim, apresenta uma certa contradição desta característica individual da cultura do consumo com a sociedade: se é privada e voltada para atender os anseios individuais, como manter a coesão social? Se as preferencias são individuais, o que acontece com os valores culturais duradouros? Aparentemente marcha a cultura do consumo em sentido contrário a uma vida coletiva boa, progressista e autêntica;




    v) as necessidades do consumidor são, em princípio, ilimitadas e insanáveis: esta característica em algumas culturas dá causas a algumas mazelas sociais como pecado, corrupção, decadência, e atribuem características peculiares às elites sociais, qual seja, o excesso de exibição competitiva. Este círculo que se forma de mais produção na medida em que faz aumentar mais desejos pelo consumo é visto não somente como algo normal, mas também essencial ao progresso socioeconômico. Esta ideia de necessidade insanável é da sociedade moderna: modernamente há indústrias de grande porte com presença em quase todas as partes do mundo, fato que deve a fomentação dos desejos do indivíduo por uma busca sem fim por mais sofisticação, refinamento, novidades.33




    Trata-se de uma característica perceptível a “olhos nus” dentro de nossa realidade, por exemplo, os aparelhos telefônicos celulares: novas tecnologias agregadas a estes aparelhos com uma frequência frenética levam os consumidores a trocarem seus aparelhos muito antes do término da vida útil deles, tanto que hoje tornou-se artigo raro um aparelho celular que não seja do tipo smartphone. Oras, a tomar por parâmetro a atual década que agora inicia sua segunda metade, em seu início, ou seja, a apenas 04 ou 05 anos atrás a grande maioria dos aparelhos telefônicos que estavam nos bolsos do cidadão brasileiro não possuíam esta tecnologia.




    Outro fato que ilustra com fidedignidade esta característica de insaciável e ilimitado pode ser constatada na indústria automobilística. Ainda que não seja um expert em automóveis, uma singela comparação ressalta o que se pretende demonstrar: ao visualizar os veículos das décadas de 80 e 90 percebe-se que eles atravessavam anos sem sofrerem qualquer alteração, por mínimas que fossem. Já os modelos das duas últimas décadas, em sua maioria, sofrem alterações praticamente anuais, mudanças estas quase sempre de ordem estética que sequer chegam a alterar a estrutura do veículo. São modificações, por exemplo, da coloração dos conjuntos ópticos dos veículos, acréscimo de um acessório qualquer, enfim, alterações insignificantes e pouco perceptíveis.




    No entanto, cumpre destacar que a expressão “insignificante” acima empregada é destinada ao automóvel. Já para o consumidor, esta “singela” alteração produz resultados substanciosos na medida em que lhe despertará o desejo para trocar seu veículo do modelo anterior para o atual em razão, exatamente, desta “insignificante” alteração.




    Esta mudança quase imperceptível é o suficiente, numa sociedade ditada pelo consumo, para tornar o indivíduo insatisfeito, inferiorizado, com seu veículo em razão da existência de outro atualizado, ainda que o seu possua pouco uso, apresentando ainda plenas condições de uso. Não importa a este consumidor submisso às regras sociais do consumo se o veículo que possui está em plenas condições de servi-lo à locomoção, se não está apresentando defeitos, se está em boas condições de conservação, lhe importa, em verdade, se a estética do veículo é a mais recente disponível no mercado de modo a espelhar para os demais indivíduos sua capacidade de consumo para possuir o veículo da última geração.




    Esta insaciabilidade é também produzida pela indústria que atuando através do marketing incute no cidadão sentimentos de frustração, impotência e incapacidade caso não tenha, por exemplo, o aparelho celular de última geração com determinados recursos tecnológicos, ou que não tenha o veículo recém-lançado cuja alteração restringiu-se a pequenos traços estéticos com relação ao modelo anterior. Este círculo vicioso é incentivado pela indústria na medida em que o aumento do consumo representa na mesma proporção o aumento dos lucros.




    Daí a constatação de Bauman, que afirma: “Ser membro da sociedade de consumidores é uma tarefa assustadora, um esforço interminável e difícil”.34




    vi) a cultura do consumo é um meio privilegiado para negociar a identidade e o status numa sociedade pós-tradicional: o antigo regime (ancien régime) advindo do sistema feudal na Europa (sistema social e político aristocráticos) servia como restrição a áreas determinadas do consumo como forma de se destacar posições sociais dentro de um determinado núcleo, quanto ainda para regulamentá-las e policiá-las. Por exemplo, o fato de determinadas caças apenas poderem ser consumidas por certa classe social, o uso de uniformes por membros de certas instituições, o uso de libré pelos serviçais dos nobres, fatos estes que apenas foram superados com o surgimento da classe burguesa e a sociedade comercial pós feudalismo.35




    A substituição das tradicionais trocas de mercadorias pelos contratos – mérito da sociedade comercial-, tornou flexível a mobilidade social, antes engessada e determinada pelo nascimento do indivíduo. Assim, em uma sociedade pós-tradicional a identidade social é construída pelo indivíduo e não está mais a cargo de sua linhagem, e esta condição construída é tanto volátil quanto o é a realidade ditada por circunstâncias do produto, da imagem, do dinheiro. Segundo este autor:




    Os bens sempre podem significar identidade social mas, nos processos fluídos de uma sociedade pós-tradicional, a identidade parece ser mais uma função do consumo que o contrário, que era a visão tradicional. A versão extrema disso é encontrada na ideia de pós-modernidade: a sociedade parece um baile à fantasia onde as identidades são criadas, experimentadas e usadas à noite, e depois trocadas para o baile seguinte. As aparências – as imagens que construímos sobre a superfície de nosso corpo, os espaços onde vivemos, nossas maneiras e nossa voz – transformam-se numa forma determinante de conhecer e identificar a nós próprios e uns aos outros mas, aqui de novo, exatamente no momento em que esses signos se distanciam de qualquer significado ou referência fixos.36




    vii) A cultura do consumo representa a importância crescente da cultura no moderno exercício de poder: como visto acima, a identidade se constrói, em parte, através do que é usado ou consumido, o que torna o consumo o campo privilegiado da autonomia, da subjetividade, da liberdade. Lado outro, esses signos da identidade social e do consumo passaram a ser de vital importância para a competição econômica e a organização racional, objetos de ação estratégica das instituições dominantes. Por isso uma constante ameaça a este senso de autonomia e identidade oferecidos pelo consumo, fazendo refletir, em última análise, se o “consumo é uma esfera de manipulação ou de liberdade, se o consumidor é soberano ou súdito, ativo ou passivo, criativo ou determinado”.37 Parece não haver dúvidas quanto a consumação de uma verdadeira escravidão do consumidor.




    E é neste sentido, também, que assevera Alberto O. Hirschman:




    Com efeito, os críticos da ortodoxia há muito tempo fizeram do suposto processo de surgimento de gostos e preferencias um dos principais alvos de seus ataques ao edifício neoclássico. O conceito de “soberania do consumidor”, com suas implicações de que os consumidores adquirem seus gostos independentemente e podem fazer com os produtores se ajustem a seus desejos através do destino que dão aos seus dólares no mercado, tem sido consideravelmente ridicularizado por John Kenneth Galbraith e outros, que destacam que os gostos dos consumidores são moldados pelas decisões de produção e propaganda das grandes empresas.38




    Conclui, então, Slater, após apontar e discriminar estas sete características do consumo, pela possibilidade de conformá-lo a uma raiz de ordem cultural condizente com o período da modernidade.




    1.2.3 O CONSUMO PARA ZYGMUNT BAUMAN ATRAVÉS DA DISTINÇÃO ENTRE SOCIEDADE DE PRODUTORES E SOCIEDADE DE CONSUMIDORES.




    Em sua obra “Vida para Consumo: a transformação das pessoas em mercadoria”, Bauman descreve o atual estágio da sociedade consumerista – a qual ele denomina de “sociedade de consumidores” - traçando um paralelo com o comportamento social anterior – a qual ele denomina de “sociedade de produtores”. O marco de transição entre uma e outra seria o início da década de 20 do século passado, período em que se pôde observar os primeiros sinais da configuração social hoje existente.




    A sociedade anterior, aquela que Bauman chama de “sociedade de produtores” tinha por identidade a busca pela apropriação e posse de bens capazes de garantir segurança e estabilidade, com padrões baseados na reprodução desses bens a longo prazo. A ideia guia da racionalidade humana à época era a de que um grande volume de bens garantiria a seu detentor um futuro seguro; conforto, poder e respeito pessoais constantemente supridos pelo patrimônio sólido, a não sujeição de seu detentor à sorte do destino.




    Diante desta proposta da “sociedade de produtores”, os bens por eles consumidos não eram, portanto, bens de consumo imediato, pelo contrário, os valores estavam diretamente ligados à sua capacidade de menor depreciação ou dispersão com o passar dos anos. Por isso, afirma o autor que a satisfação dos indivíduos da “sociedade produtora” residia na segurança a longo prazo propiciada por estes bens consumidos.




    Já o modelo atual – “sociedade de consumidores” -, associa a satisfação do indivíduo não ao atendimento de necessidades, mas uma intensidade de desejos sempre em expansão, que acarreta o uso imediato e a rápida substituição dos objetos consumidos para este fim; há uma relação direta entre a insaciabilidade dos desejos pessoais com a urgência em consumir mercadorias em busca desta satisfação.




    Instala-se uma espécie de relação circular onde novas necessidades exigem novas mercadorias, que exigem novas necessidades de consumi-las e, assim, sucessivamente. Trata-se, como observa Bauman, de uma espécie de “obsolescência embutida” dos bens oferecido no mercado, e como consequência um aumento espetacular na indústria da remoção do lixo.




    Constata que:




    [...]a necessidade de substituir objetos de consumo “defasados”, menos que plenamente satisfatórios e/ou não mais desejados está inscrita no design dos produtos e nas campanhas publicitárias calculadas para o crescimento constante das vendas. A curta expectativa de vida de um produto na prática e na utilidade proclamada está incluída na estratégia de marketing e no cálculo de lucros: tende a ser preconcebida, prescrita e instilada nas práticas dos consumidores mediante a apoteose das novas ofertas (de hoje) e a difamação das antigas (de ontem).




    Entre as maneiras com que o consumidor enfrenta a insatisfação, a principal é descartar os objetos que a causaram. A sociedade de consumidores desvaloriza a durabilidade, igualando “velho” a “defasado”, impróprio para continuar sendo utilizado e destinado à lata de lixo. É pela alta taxa de desperdício, e pela decrescente distância temporal entre o brotar e o murchar do desejo, que o fetichismo da subjetividade se mantém vivo e digno de crédito, apesar da interminável série de desapontamentos que ele causa. A sociedade de consumidores é impensável sem uma florescente indústria de remoção do lixo.39




    1.2.4 O CAPITAL COMO OBJETO DE CONSUMO.




    E, finalmente, pode-se apontar, ainda, uma outra configuração de consumo: o Prof. Márcio Luís de Oliveira40, em palestra proferida no II Congresso Internacional de Direito Constitucional e Filosofia Política, realizado pela Escola de Direito Dom Helder, em Belo Horizonte-MG, em Novembro de 2015, sobre o tema “A Alienação das Instituições Político-Representativas no Contexto da Sociedade de Consumo e do Estado Prestador de Serviços”, traça um panorama do que denomina de “sociedade de consumo”, identificando, em primeiro lugar, a exemplo de Marx como destacado em linhas anteriores, a natureza de fetiche que o ato de consumir reflete nesta espécie de sociedade.




    Na “sociedade de consumo” “o indivíduo encontra satisfação plena no próprio consumo”.41 Na explanação do Prof. Márcio Oliveira, pôde-se notar com peculiar clareza o dilema que se impõe à “sociedade de consumo” quando associa o ato de consumo à plena satisfação dos indivíduos desta comunidade; consiste este dilema na seguinte constatação: de um lado há o sentimento de plena satisfação a partir da realização da ação consumir, satisfação está associada à percepção do indivíduo de inclusão no grupo, de detentor de capacidade financeira de consumo, de status pessoal e econômico frente aos demais membros da comunidade; por outro lado, a filosofia do consumo que dita à sistemática comportamental dentro da “sociedade de consumo” não permite que o indivíduo desfrute deste sentimento de satisfação por tempo prolongado.




    Explica: o indivíduo que em determinado momento exerce a ação de consumir e como consequência é tomado por um sentimento íntimo de satisfação dada a recém conquista do objeto, bem ou serviço alcançado, momento seguinte, a dinâmica da “sociedade de consumo” cuidará de muito em breve acrescentar melhorias e novidades naquele produto, de modo que o até então sentimento de satisfação dará lugar a outro, desta vez ao de insatisfação, mas não por não possuir determinado bem, mas sim por possuir um que seja ultrapassado.




    A sociedade de consumo prospera enquanto consegue tornar perpétua a não satisfação de seus membros (e assim, em seus próprios termos, a infelicidade deles). O método explícito de atingir tal feito é depreciar e desvalorizar os produtos de consumo logo depois de terem sido promovidos no universo dos desejos dos consumidores.42




    O exemplo com os produtos automobilísticos ilustra com fidedignidade este dilema que pode ser percebido nas colocações do professor acima mencionado. Não são raros os indivíduos, notadamente do sexo masculino, cujo objeto de deseja material seja um veículo, e por vezes estes indivíduos dedicam anos de trabalhos e economias, ou quando não se aventuram em financiamentos bancários com plena consciência que estarão pagando muito além do efetivo valor do bem, no caso do exemplo o automóvel desejado, e após finalmente adquiri-lo, a indústria automobilística no ano seguinte decide, por exemplo, trocar o conjunto óptico traseiro deste veículo que era formado por algumas cores para agora adotar um com coloração única.




    Pronto! É o suficiente para este indivíduo que pelo prazo de um ano desfrutou de um sentimento de satisfação e orgulho por sua conquista depois de alguns sacrifícios, para agora ser um indivíduo frustrado por existir um automóvel “mais moderno” que o seu, e este sentimento de insatisfação permanecerá com ele até que substitua seu veículo de modelo ultrapassado.




    Desta sorte, a importante constatação a ser feita é a seguinte: no exemplo acima, empregou-se como objeto a simples coloração dos conjuntos ópticos traseiros do veículo (faróis) de maneira propositada, no sentido de ressaltar a insignificância desta alteração do ponto de vista da essência do produto. Ou seja, no caso do exemplo, a simples mudança na coloração do conjunto óptico deste veículo não alterou seu desempenho, não o tornou mais eficiente do ponto de vista da aerodinâmica, do consumo, etc., enfim, operou uma alteração que não agregou qualquer benefício ao produto se comparado ao do modelo anterior. Mas isto não impede que a indústria alcance seu intento, qual seja, despertar no consumidor do seu produto a insatisfação por deter um modelo ultrapassado e a ânsia de trocá-lo pelo modelo atualizado.




    Daí a respeitável constatação feita pelo Prof. Márcio Oliveira de que a ação de consumo existente na “sociedade de consumo” não é aquela direcionada para satisfação das necessidades naturais dos indivíduos, mas sim para a satisfação de necessidades artificiais criadas pelo sistema. Por esta razão que a afirmação pura e simples de que a satisfação está no consumo, ao nosso sentir, demanda uma análise com maior vagar: as necessidades naturais podem encontrar sim determinado grau de satisfação no consumo; já as necessidades artificiais, o sentimento de satisfação gerado pelo consumo será sempre ilusório ou, no mínimo, passageiro, transitório.




    Se Max Weber estava certo e o princípio ético da vida produtiva era (e sempre precisou ser se o propósito era uma vida produtiva) o atraso da satisfação, então a orientação ética da vida de consumo (se é que a ética desse tipo de vida pode ser apresentada na forma de um código de comportamento prescrito) tem de ser evitar estar satisfeito. Para um tipo de sociedade que proclama que a satisfação do consumidor é seu único motivo e seu maior propósito, um consumidor satisfeito não é motivo nem propósito – e sim a ameaça mais apavorante.




    O que se aplica à sociedade de consumidores também se aplica a seus membros individuais. A satisfação deve ser apenas uma experiência momentânea, algo que, se durar muito tempo, deve-se temer, e não ambicionar – a satisfação duradoura, de uma vez por todas, deve parecer aos consumidores uma perspectiva bem pouco agradável. Na verdade, uma catástrofe. Como diz Dan Slater, a cultura de consumo “associou a satisfação à estagnação econômica: nossas necessidades não podem ter fim [...]”.43




    Feita esta análise da “sociedade de consumo”, passa o Prof. Marcio Oliveira a discorrer o que seria, segundo seu entendimento, o atual estágio da “sociedade de consumo”, onde o objeto almejado é o capital. Atualmente, o anseio dos indivíduos da “sociedade de consumo” deixa de ser bens e produtos para concentrar no maior acúmulo de capital possível. Ainda que todo este capital financeiro seja desnecessário à mantença do indivíduo e/ou de seus familiares, como na grande maioria das vezes o é, os integrantes desta “sociedade de consumo” dedicam cada vez mais tempo de trabalho em detrimento do lazer, da companhia de seus familiares, de ações que lhes são a si próprios prazerosas, única e exclusivamente para ser possuidor de um certo volume de capital acumulado.




    O acúmulo de capital, então, configura o atual estágio do consumo; o capital pura e simplesmente torna o objeto de desejo a ser perseguido pelos indivíduos da “sociedade de consumo”.




    1.3 O FENÔMENO DA JUDICIALIZAÇÃO DAS RELAÇÕES INTERPESSOAIS.




    Para o Prof. e Ministro do Supremo Tribunal Federal, Luís Roberto Barroso, o fenômeno da judicialização pode ser definido a partir da hodierna constatação segundo a qual:




    [...] questões relevantes do ponto de vista político, social ou moral, estão sendo decididas em caráter final, pelo Poder Judiciário. Trata-se, como intuitivo, de uma transferência de poder para as instituições judiciais, em detrimento das instâncias políticas tradicionais, que são o Legislativo e o Executivo. Essa expansão da jurisdição e do discurso jurídico constitui uma mudança drástica no modo de se pensar e de se praticar o Direito no mundo romano-germânico. Fruto da conjugação de circunstâncias diversas, o fenômeno é mundial, alcançando até mesmo países que tradicionalmente seguiram o modelo inglês – a chamada democracia ao estilo de Westminster - , com soberania parlamentar e ausência de controle de constitucionalidade.44




    Associa a judicialização a ocorrência de outro fenômeno que denomina de constitucionalização das relações pessoais. Até a primeira metade do século XX predominava a sistemática ditada pelo constitucionalismo moderno, inaugurado a partir do advento das Constituições escritas e rígidas dos Estados Unidos da América, de 14 de setembro de 1787, e da França, de 3 de setembro de 179145, cujo traço marcante era o império da norma, daí o protagonismo do Legislativo (positivismo jurídico). Não havia espaços para atividades interpretativas das normas de modo a lhes atribuírem outros significados senão aqueles identificados em sua superfície através de uma interpretação literal.




    A função do judiciário neste contexto muito se aproximava àquela reduzida na célebre expressão de Montesquieu, segundo a qual: “o juiz é a boca que pronuncia as palavras da lei” em uma clara referência ao integral servilismo do Judiciário à norma legal. Era impensável àquele tempo posicionamentos proativos dos juízes que importassem em qualquer outra coisa que não fosse reverberar o texto legal construído pelo parlamento.




    A Segunda Grande Guerra eclodida na primeira metade do século passado, com seus trágicos acontecimentos perpetrados sobretudo pelo Nazismo Alemão, notadamente as atrocidades deflagradas contra a raça humana, revelaram a fragilidade da ideologia positivista jurídica.




    Uma das ações do regime político Nazista para a consecução de sua ideologia partidária (ou mais bem qualificada como genocida) foi, precisamente, a reconfiguração do ordenamento legal de modo a adequá-lo para a viabilidade do desiderato deste regime. Daí que uma das primeiras ações do Nazismo foi promover alterações na Constituição Alemã, a Constituição de Weimar.




    Percebeu com esta sangrenta experiência da história da humanidade que o positivismo jurídico do mesmo modo que poderia servir à proteção e regulação das relações sociais, poderia também respaldar ações que visassem destruí-la, tanto que todas as políticas de segregação de raças empregadas pelo regime Nazista não eram clandestinas ou tão pouco ilegais, pelo contrário, estavam adequadamente – do ponto de vista técnico-jurídico-legal – estruturadas no ordenamento jurídico daquele país.




    Daí que a partir da segunda metade do século passado há um processo de superação do positivismo jurídico, o pós-positivismo jurídico ou como denominado por alguns, neopositivismo. “A partir da segunda metade do século XX, questões de cunho ético passaram a ser discutidas, rompendo os grilhões do conhecimento convencional, que procurava reduzir o Direito à sua dimensão absolutamente normativa”.46




    Por esta razão que documentos Constitucionais surgidos ou reformados pós segunda metade do século XX, deixaram de ser textos concisos para tornarem-se extremamente prolixos, uma vez que passaram a dedicar especial espaço aos direitos e garantias do ser humano, alastrando os novos valores consagrados em nível Constitucional aos demais ramos do sistema jurídico, via a denominada jurisdição constitucional.




    Falar em jurisdição Constitucional é dizer: na medida em que a lei se “dessacraliza” e se diminui com a corrosão de sua legitimidade, maior se mostra a Constituição, sede da nova legitimidade, inspiradora e ordenadora de todo o ordenamento jurídico. É na Constituição que está a morada da justiça, da liberdade, dos poderes legítimos, é a época Constitucional dos direitos fundamentais que sucede a época da separação dos poderes.47




    Em razão disso, cresce a extraordinária relevância da jurisdição constitucional, ou seja, do controle de constitucionalidade, campo de batalha da Lei Fundamental onde se afiança juridicamente a força legitimadora das instituições. Em verdade, a justiça constitucional se tornou uma premissa da democracia: a democracia jurídica, a democracia com legitimidade.48




    Esta jurisdição Constitucional, em solo pátrio, é exercida desde o juízo de primeira instância até o Supremo Tribunal Federal, dado que a qualquer destas instâncias é permitido (poder-dever) realizar uma filtragem constitucional para ao final aquilatar se determinada norma é aplicável ou não na medida em que se revela conforme à Lei Maior.




    Soma a questão da amplitude da jurisdição constitucional ao aumento da demanda por justiça da sociedade brasileira, encontrando na Constituição de 1988 a materialização desses anseios sociais, a redescoberta da cidadania e a conscientização dos indivíduos em relação aos próprios direitos.




    Esta abertura de novos horizontes da sociedade brasileira deve, em grande parte, aos movimentos sociais que antecederam a promulgação do texto Constitucional. As décadas de 70 e 80 marcam o início da redemocratização alcançada através da mobilização e da pressão da sociedade civil. Dado a um crescimento dos movimentos sociais em número e em diferentes tipos e matizes, ganhando visibilidade em suas lutas por redemocratização ou por causas específicas, alcançaram a que os Estados nacionais da América Latina redirecionassem suas políticas internas, substituindo governos militares por outros alçados democraticamente.49




    Houve, neste período, uma transformação da cultura política latino-americana, agregando novos aspectos que se baseavam numa visão de direitos sociais coletivos e da cidadania coletiva de grupos sociais oprimidos e/ou discriminados. Tal fato apenas foi possível dado ao acúmulo de experiências em resistência e oposição a formas de dominação, havendo, inclusive, rompimentos em certos setores sociais da clássica ideologia política, aceitação pacífica e dominação, de inércia da sociedade diante de um Estado absoluto.50




    Não nos resta a menor dúvida de que, no plano geral, a principal contribuição dos diferentes tipos de movimentos sociais brasileiros dos últimos vinte anos foi na reconstrução do processo de democratização do país. E não se trata apenas da reconstrução do regime político, da retomada da democracia e do fim do regime militar. Trata-se da reconstrução ou construção de valores democráticos, de novos rumos para a cultura do país, do preenchimento de vazios na condução da luta pela redemocratização, constituindo-se como agentes interlocutores que dialogam diretamente com a população e com o Estado. Francisco de Oliveira (1994) denomina este processo de construção da sociedade política no Brasil.51




    Desta sorte, é inevitável em nosso país o fenômeno da judicialização dado o caráter analítico da Constituição e o amplo acesso ao Poder judiciário que desta característica resultou. Ao assimilar em seu texto determinadas matérias, ainda que algumas delas de índole política, lhes conferindo assim status da mais alta envergadura, criou-se critérios jurídicos para avaliação de condutas a elas ligadas, cria situações subjetivas ativas e passivas, resultando em pretensões suscetíveis de serem deduzidas em juízo. Lado outro, devido à concretização do controle jurisdicional e do universo dos legitimados a invocá-lo, que não mais engloba apenas os titulares dos interesses em voga, habilitados outros órgãos e entidades, é certo que qualquer ato omissivo ou comissivo dos Poderes Legislativo e Executivo pode ser questionado junto ao Judiciário, que terá a palavra final acerca de sua conformidade com a ordem jurídica em abstrato, especialmente em patamar constitucional, para daí concluir por sua licitude ou falta dela. 52




    Tudo isso imbricou na acentuada ascensão institucional do Poder Judiciário no sentido de que:




    Recuperadas as liberdades democráticas e as garantias da magistratura, juízes e tribunais deixaram de ser um departamento técnico especializado e passaram a desempenhar um papel político, dividindo espaço com o Legislativo e o Executivo. Tal circunstância acarretou uma modificação substantiva na relação da sociedade com as instituições judiciais, impondo reformas estruturais e suscitando questões complexas acerca da extensão de seus poderes.53




    Se há algum tempo atrás o Judiciário era não mais que um porto distante da população comum, fechado em seus ritos e solenidades próprias, adornado por suas suntuosas – e por vezes até intimidadoras – vestes e tratamentos interpessoais com excessivos protocolos, hoje seus integrantes gozam de certa intimidade com todos os extratos sociais, devido em grande parte às suas atuações em episódios de ampla repercussão e alto teor de reprovação social, quase sempre com viés de ordem política.
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